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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se
alegava constrangimento ilegal decorrente reconhecimento do concurso formal impróprio entre

.os crimes de latrocínio e reconhecido o crime único

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A discussão consiste em saber se deve ser reconhecido em crime único quando, num mesmo

.contexto fático, são subtraídos bens pertencentes a vítimas distintas
3. Outro ponto é verificar a questão da existência de apenas dois crimes de latrocínio, ao invés de

.8 (oito) crimes de latrocínio tentado e 2 (dois) crimes de latrocínio consumado

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Não há falar em crime único quando, num mesmo contexto fático, são subtraídos bens
pertencentes a vítimas distintas, caracterizando concurso formal, por terem sido atingidos

.patrimônios diversos, nos moldes do art. 70 do Código Penal
5. As instâncias ordinárias entenderam, com base em elementos dos autos, que a conduta delitiva
atingiu patrimônios distintos com desígnios autônomos, sendo que as mortes e os demais delitos
ocorreram em momentos distintos. Portanto, para infirmar tal conclusão seria necessário o
revolvimento do conjunto fático-probatório produzido no curso da persecução penal, o que não
se mostra viável em sede de writ.
6. A mudança de entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado não autoriza a
revisão criminal, em respeito aos princípios da coisa julgada e da segurança jurídica.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. Não há que se falar em crime único quando, num mesmo contexto
fático, são subtraídos bens pertencentes a vítimas distintas, caracterizando concurso formal, por

. 2. terem sido atingidos patrimônios diversos, nos moldes do art. 70 do Código Penal a conduta
delitiva atingiu patrimônios distintos com desígnios autônomos, sendo que as mortes e os demais
delitos ocorreram em momentos distintos. Portanto, para infirmar tal conclusão seria necessário
o revolvimento do conjunto fático-probatório produzido no curso da persecução penal, o que não

. 3. A mudança de entendimento jurisprudencial posterior aose mostra viável em sede de writ
trânsito em julgado não autoriza a revisão criminal".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 121, § 2º, I e IV; Código de Processo Penal,
art. 617; Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 244-B.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no REsp 1822415/MG, Rel. Ministro ROGERIO
; STJ, SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/10/2019 AgRg no HC n. 959.617/SC, relator

Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 
.6/5/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do21/08/2025 27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .28 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se
alegava constrangimento ilegal decorrente reconhecimento do concurso formal impróprio entre

.os crimes de latrocínio e reconhecido o crime único

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A discussão consiste em saber se deve ser reconhecido em crime único quando, num mesmo
.contexto fático, são subtraídos bens pertencentes a vítimas distintas

3. Outro ponto é verificar a questão da existência de apenas dois crimes de latrocínio, ao invés de
.8 (oito) crimes de latrocínio tentado e 2 (dois) crimes de latrocínio consumado

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Não há falar em crime único quando, num mesmo contexto fático, são subtraídos bens
pertencentes a vítimas distintas, caracterizando concurso formal, por terem sido atingidos

.patrimônios diversos, nos moldes do art. 70 do Código Penal

5. As instâncias ordinárias entenderam, com base em elementos dos autos, que a conduta delitiva
atingiu patrimônios distintos com desígnios autônomos, sendo que as mortes e os demais delitos
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ocorreram em momentos distintos. Portanto, para infirmar tal conclusão seria necessário o
revolvimento do conjunto fático-probatório produzido no curso da persecução penal, o que não
se mostra viável em sede de writ.

6. A mudança de entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado não autoriza a
revisão criminal, em respeito aos princípios da coisa julgada e da segurança jurídica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. Não há que se falar em crime único quando, num mesmo contexto
fático, são subtraídos bens pertencentes a vítimas distintas, caracterizando concurso formal, por

. 2. terem sido atingidos patrimônios diversos, nos moldes do art. 70 do Código Penal a conduta
delitiva atingiu patrimônios distintos com desígnios autônomos, sendo que as mortes e os demais
delitos ocorreram em momentos distintos. Portanto, para infirmar tal conclusão seria necessário
o revolvimento do conjunto fático-probatório produzido no curso da persecução penal, o que não

. 3. A mudança de entendimento jurisprudencial posterior aose mostra viável em sede de writ
trânsito em julgado não autoriza a revisão criminal".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 121, § 2º, I e IV; Código de Processo Penal,
art. 617; Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 244-B.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no REsp 1822415/MG, Rel. Ministro ROGERIO
; STJ, SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/10/2019 AgRg no HC n. 959.617/SC, relator

Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 
.6/5/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ,CRISTIANO BEZERRA CAIANO
contra decisão monocrática que não conheceu do (e-STJ, fls. 242-248).habeas corpus 

A parte agravante, reiterando os termos do  impetrado, destaca que deve serwrit
afastado o concurso formal impróprio entre os crimes de latrocínio e reconhecido o crime único,
pois o Tribunal presumiu a existência de desígnios autônomos em relação ao .animus necandi

Aduz que "o que se busca com a presente impetração é o reconhecimento da
existência de apenas dois crimes de latrocínio, ao invés de 08 (oito) crimes de latrocínio tentado
e 02 (dois) crimes de latrocínio consumado, vez que apenas dois patrimônios foram atingidos” (e-
STJ, fl. 261).

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja concedida a ordem.

.É o relatório
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VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos
suficientes para sua alteração.

Inicialmente, cumpre ressaltar que esta pacificou orientação no sentido de que não
cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se ohabeas corpus
não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade
no ato judicial impugnado.

Para permitir a análise dos capítulos impugnados, faz-se necessário expor excertos
da do acórdão impugnado:

 
"O agravante pleiteia o afastamento do concurso formal impróprio, reconhecendo-se
a prática de apenas dois delitos de latrocínio, na forma tentada, em concurso formal
próprio e a redução da pena, por meio de reavaliação de critérios, aplicando-se
entendimento jurisprudencial mais favorável, o que é vedado em sede de revisão
criminal, sob pena de instauração de nova instância recursal inexistente no
ordenamento jurídico.
Ressalte-se que o agravante não trouxe aos autos prova nova alguma a justificar
modificação à decisão condenatória transitada em julgado.
[...]
Quanto aos roubos praticados (itens “c.3”, “c.4” e “c.5”), reconheço a continuidade
delitiva, nos termos do artigo 71 do Código Penal e parágrafo único. Destarte, tomo a
pena mais grave (vítima Nívia - 09 anos, 09 meses e 18 dias de reclusão) e triplico,
obtendo a pena de 29 anos, 04 meses e 24 dias de reclusão.
Estipulo no patamar máximo previsto em lei a causa de aumento pelas razões já
expostas (parte final da quantificação da pena de Elielton).
Aplico, ainda, a continuidade delitiva para os delitos descritos no item “c.1” e em
decorrência dos fundamentos supra expostos triplico a pena atribuída
individualmente (10 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão), obtendo 32 anos e 08
meses de reclusão.
[...]
Seja quando do julgamento da apelação interposta pelo agravante e corréus:
“(...) Tampouco merece acolhida a pretensão veiculada por alguns dos defensores
acerca do reconhecimento da continuidade delitiva em relação a todos os delitos
praticados pelos ora apelantes, nos termos do art. 71, “caput”, do CP, sob a alegação
de que as condutas imputadas aos agentes ostentam a mesma espécie e natureza
jurídica, ou seja, tratam-se de delitos contra o patrimônio.
Em relação aos delitos praticados contra os policiais militares, logo após o roubo ao
Banco, de fato, verifica-se a continuidade da prática criminosa, como, aliás, já havia
sido devidamente reconhecido pela d. juíza singular na r. sentença hostilizada.
Todavia, o mesmo não se pode dizer em relação aos latrocínios, com resultado lesão
e morte, a eles imputados, pois conforme remansosa jurisprudência, “apesar de serem
do mesmo gênero, não são da mesma espécie, pois possuem elementos objetivos e
subjetivos distintos, não havendo, portanto, homogeneidade na execução (...) no
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delito de roubo, a objetividade jurídica do tipo penal é o patrimônio, ao passo que, no
delito de latrocínio, por sua vez, busca-se proteger, além do patrimônio, a vida da
vítima, incidindo a regra do concurso material” (STJ HC nº 23619/SP Quinta Turma
Rel. Min. Gilson Dipp DJe ).03/02/2003
Confira-se, ainda, recente julgado sobre o tema:
“Os crimes de roubo e latrocínio, embora previstos no mesmo tipo penal, não
pertencem a uma mesma espécie, se diferenciando quanto ao meio de execução, o
que impossibilita o reconhecimento da continuidade delitiva entre eles. No delito de
roubo, o agente se volta contra o patrimônio da vítima, enquanto que no crime de
latrocínio, há uma ação dolosa que lesiona dois bens jurídicos distintos o patrimônio
e a vida o que revela que os meios de execução escolhidos pelo agente são
propositadamente distintos. Não havendo homogeneidade de execução na prática dos
dois delitos (roubo e latrocínio), inviável se falar em continuidade delitiva, devendo
incidir à hipótese a regra do concurso material” (STJ HC nº 223.711/SP Quinta
Turma Rel. Min. Marilza Maynard D Je ).25/04/2013
Da mesma forma, quedou-se manifestamente equivocada a tese veiculada pela defesa
do acusado Ademir acerca do eventual reconhecimento da continuidade delitiva entre
os latrocínios ou mesmo a consunção entre estes e o roubo dos veículos. Todavia,
diversamente do sustentado nas razões recursais, depreende-se dos autos que as
mortes e os demais delitos ocorreram em momentos e sob desígnios distintos, com o
que não se coaduna a esdrúxula pretensão defensiva.
Nesse caso, agiu com acerto a d. magistrada ao reconhecer o concurso de crimes tão-
somente entre os roubos ao banco e os roubos de veículos, em si considerados, e não
entre estes e os latrocínios." (e-STJ, fls. 29-36).

 

O reconhecimento do concurso formal próprio exige que o agente, mediante apenas
uma ação ou omissão, pratique dois ou mais crimes, idênticos ou não (CP, art. 70, , oucaput)
seja, é necessária a presença de unidade de conduta e a pluralidade de resultados criminosos.
Ainda, caso evidenciado que a conduta dolosa do paciente deriva de desígnios autônomos,
restará configurado o concurso impróprio (CP, art. 70, parágrafo único), que implica soma das
penas, nos moldes do concurso material.

Neste contexto, conforme iterativa jurisprudência desta Corte, não há que se falar em
crime único quando, num mesmo contexto fático, são subtraídos bens pertencentes a vítimas
distintas, caracterizando concurso formal, por terem sido atingidos patrimônios diversos, nos
moldes do art. 70 do Código Penal.

A fim de corroborar tal entendimento, trago à colação os seguintes precedentes:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM . ROUBOHABEAS CORPUS
CIRCUNSTANCIADO. CRIME ÚNICO. INVIABILIDADE. DUAS VÍTIMAS
PERTENCENTES À MESMA FAMÍLIA. PATRIMÔNIOS DISTINTOS.
CONCURSO FORMAL CONFIGURADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, ainda que as vítimas façam parte da
mesma família, não há que se falar em crime único quando no mesmo contexto fático
são subtraídos bens pertencentes a patrimônios distintos, incidindo, neste caso, a
regra do concurso formal, prevista no art. 70 do Código Penal.
2. Para alterar a conclusão das instâncias de origem, no sentido de que foram
atingidos dois patrimônios distintos, seria necessário reavaliar todo o conjunto fático-
probatório existente nos autos, procedimento inviável em sede de habeas corpus,
tendo em vista que a ação mandamental pressupõe a existência de ilegalidade
patente, demonstrável de plano.
3. Agravo não provido.” (AgRg no HC 520.815/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe , grifou-se);17/12/2019 19/12/2019
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBO. MAJORANTE.HABEAS CORPUS
ARMA BRANCA. PENA-BASE. VALIDADE. PATRIMÔNIOS INDIVIDUAIS.
VÍTIMAS DIVERSAS. CONCURSO FORMAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Nos termos do entendimento firmado por esta Corte Superior, o uso de arma
branca, embora não mais se configure majorante do crime de roubo, poderá ser
utilizado para a exasperação da pena-base, sem que tal proceder configure violação
do princípio da ne reformatio in pejus, desde que a sanção final não seja maior que a
fixada na sentença condenatória.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, "atingidos os
patrimônios individuais de vítimas distintas mediante uma única ação (desdobrada
em vários fatos), não há falar em crime único, mas sim em vários crimes em
concurso formal próprio." (AgRg no REsp n. 1.189.138/MG, Rel. Ministra Maria
Thereza de Assis Moura, 6ª T., DJe ).21/6/2013
3. Agravo regimental não provido.” (AgRg no REsp 1822415/MG, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 22/10/2019

, grifou-se).29/10/2019

 

Ademais, as instâncias ordinárias entenderam, com base em elementos dos autos,
que a conduta delitiva atingiu patrimônios distintos com desígnios autônomos, sendo que as
mortes e os demais delitos ocorreram em momentos distintos. Portanto, para infirmar tal
conclusão seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório produzido no curso da
persecução penal, o que não se mostra viável em sede de writ.

Por fim, a mudança de entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado
não autoriza a revisão criminal, em respeito aos princípios da coisa julgada e da segurança
jurídica.

Confira-se:

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

. PRECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.CORPUS
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I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do pedido de
habeas corpus, no qual se alegava constrangimento ilegal decorrente da
fundamentação própria pelo Tribunal local em recurso exclusivo da Defesa, para
manutenção de qualificadora no crime de homicídio.
2. O agravante foi condenado à pena de 18 (dezoito) anos e 04 (quatro) meses de
reclusão em regime fechado, pela prática de homicídio qualificado e corrupção de
menores.
3. A Defesa alegou ausência de fundamentação idônea para justificar a negativação
do vetor personalidade na dosimetria da pena, contrariando o Tema Repetitivo n.
1.077 do STJ.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se a decisão do Tribunal a quo, ao adotar
fundamentação própria para manter a qualificadora em recurso exclusivo da Defesa,
configura reformatio in pejus.
5. Outro ponto é verificar se a utilização de condenações anteriores transitadas em
julgado como fundamento para a valoração negativa da personalidade, em acórdão
que transitou em julgado no ano de 2016, contraria o entendimento do Tema
Repetitivo n. 1.077 do STJ, publicado em 1º/07/2021.
III. Razões de decidir
6. O decurso do tempo entre a condenação e a impetração do habeas corpus impede a
análise da matéria, haja vista a preclusão do direito postulado, conforme
jurisprudência pacífica.
7. O efeito devolutivo da apelação permite a revisão da dosimetria da pena e do
regime de cumprimento, mesmo em recurso exclusivo da Defesa, desde que não haja
agravamento da situação do acusado, não configurando reformatio in pejus.
8. A mudança de entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado não
autoriza a revisão criminal, em respeito aos princípios da coisa julgada e da
segurança jurídica.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. O decurso do tempo impede a análise de matéria em habeas
corpus devido à preclusão. 2. O efeito devolutivo da apelação permite a revisão da
dosimetria da pena sem configurar reformatio in pejus, desde que não haja
agravamento da situação do acusado. 3. A mudança de entendimento jurisprudencial
posterior ao trânsito em julgado não autoriza a revisão criminal.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 121, § 2º, I e IV; Código de
Processo Penal, art. 617; Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 244-B.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 711.283/RJ, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, j.
08.02.2022; STJ, HC 569.716/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe 23.06.2020; STJ, AgRg no HC 447.420/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, DJe 11.10.2018." (AgRg no HC n. 959.617/SC, relator Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)6/5/2025 9/5/2025
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Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 987.058 / SP
Número Registro: 2025/0077305-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00115660920248260000 00743932520088260224 115660920248260000 743932520088260224

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DELLANO SOUSA E SILVA
ADVOGADOS : ANTÔNIO APARECIDO BELARMINO JÚNIOR - SP337754

LUCAS BRENDO CORREIA BEZERRA - CE037863
DELLANO SOUSA E SILVA - CE053322
ANA PAULA TRENTO - DF083710

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CRISTIANO BEZERRA CAIANO (PRESO)
CORRÉU : CLÁUDIO ROBERTO FERREIRA
CORRÉU : ADEMIR REINO
CORRÉU : EMERSON MOREIRA DA SILVA
CORRÉU : ELIELTON APARECIDO DA SILVA
CORRÉU : FLAVIO JOSÉ GOMES DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : CRISTIANO BEZERRA CAIANO (PRESO)
ADVOGADOS : ANTÔNIO APARECIDO BELARMINO JÚNIOR - SP337754

ANA PAULA TRENTO - DF083710
LUCAS BRENDO CORREIA BEZERRA - CE037863
DELLANO SOUSA E SILVA - CE053322

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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